
Juristas do Governance Lab querem
alargar projecto aos países lusófonos
Atradiçãojurídica comum facilita o diálogo com aAfrica de expressão portuguesa
onde se procura a credibilidade internacional com boas práticas empresariais

JOÃO MALTEZ

O Governance Lab projecto de
senvolvido porumgrupodejuristas
de várias sociedades de advogados
querenvolveros países africanos de
expressãoportuguesa e o Brasil num
debateconjunto sobreasboas práti
cas de governo das sociedades e das
instituições do Estado O advogado
Paulo Câmara porta voz do grupo
disse ao Negócios que este enfoque
lusófono éumdoscaminhosaapro
fundarempróximas iniciativas des
te grupo de estudo cujosmembros
estiveram recentemente em Cabo
Verde a convite da autoridade de
mercado de capitais daquele país

Umdospassos queestãoactual
mente a ser pensados é tornar a re
flexão em torno do governance
numa reflexão lusófona que envol
va não apenas Portugal e os países
africanos de expressão portuguesa
mas tambémoBrasil explicou Pau
lo Câmara sócio da Sérvulo eAsso
ciados uma das seis sociedades de
advogados queactualmenteestão li
gadas ao projecto a par da Morais
Leitão daVieira deAlmeida da Re
belode Sousa daAbranches Namo
ra Lopes e da PLMJ

O grupo Governance Lab foi
fundado háquatro anos e temvindo
amostrarserviçoatravésdapublica
ção de um livroporano Em 2008 foi
editada a obra Código das socieda
des comerciais e governo das socie
dades Já este ano foi publicado o
trabalho Conflitosde interesses no
direito societário e financeiro

Oprojectoé desinteressado não
tem finalidades lucrativas e na pre
paração de cada livro escolhemos
uma instituiçãode solidariedade so
cial para a qual revertem as receitas
da publicaçãoemcausa Éumgrupo
multidisciplinar e multigeracional
agrega pessoas com especialidades
diferentes dentro do direito das so

ciedades direito financeiro direito
fiscal direitopúblico Éumprojecto
que se vai alargando a cada ano ex
plica PauloCâmara

A realidade nos países africanos
Do contacto recente com a realida

de africana de expressão portugue
sa oporta vozdo Governance Lab
retém a ideiade que há em todos os
países lusófonos uma enorme von
tade decredibilização internacional
e de criar a confiança que permita
umamaiorfacilidade naatracçãode
investimento estrangeiro

Tal comoevidenciaonosso inter

locutor o governance évistocomo
um instrumento de afirmação de
mercados financeiros credíveis e

como um dos índices de confiança
parao investimento emvalores mo
biliários Nesteâmbito dáoexemplo
de Cabo Verde cuja bolsa está a ser
candidatadaamembrodaorganiza
ção mundial de valores mobiliários

Naopiniãode PauloCâmara uma
das razõesdos interlocutoresdospaí
ses africanos reconhecerem o tema

do governance comofundamental
tem que ver com o facto de existir
uma tradiçãojurídicacomumentre
Portugal e os estados de expressão
portuguesa

Este é um ponto de partida e de
chegada As travesmestrasdetrata
mento destas questões são comuns
Isso facilita em muito o diálogo En
quanto portugueses nãoassumimos
umafunção paternalistaoude supe
rioridade intelectual ou científica
Nunca tentámos fazê lo Assumimos
queestes problemas enquanto refe
rencial não sãoprivativosdocontex
to português mas que valem para
umamultiplicidade dejurisdições
nomeadamente os países africanos
de expressão lusófona conclui o
porta voz do Governance Lab

Um sistema
de direcção
e de controlo

Oque é govemance
Oconceito estálonge

de ter um únicosignificado
mas a Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento
Económico OCDE diz que
é o sistema através do qual
as organizações empresariais
são dirigidas e controladas Na
prática é o sistema que especifica
a distribuição dos direitos e das
responsabilidades dos diferentes
actores da empresa por exemplo
administradores gestores ou
accionistas e que também
determina regras procedimentos
e meios de monitorização
do cumprimento dos objectivos
traçados para a sociedade
empresarial ou para a instituição
estatal
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